
Congresso  se ju 
rg OU T 1983  

a mais foríe 
Da sucv I de 

BRAS lA 	" 
Os presideriteá•A C 	tà, 

vio Marcílio, do Senado, ilo Coelho, 
e do PDS, José Sarney, estão de 
acordo num diagnóstico: o Congres-
so sai fortalecido dos últimos aconte-
cimentos. Superou, com competên-
cia política, o episódio Mário Juruna 
(PDT-RJ), e conseguiu do Poder Exe-
cutivo solução negociada para o De-
creto-Lei n° 2.045. 

O Congresso atravessou período 
de muita tensão, com o recebimento 
de pedidos de punição, formulados 
por todos os ministros • de Estado; 
para o deputado Mário Juruna, en7 
viados por ordem expressa do pró-
prio presidente João Figueiredo. Per-
turbou-se notoriamente, ante entre-
vista do porta-voz do Ministério do 
Exército, reclamando a cassação do 
parlamentar índio. Sarney. chegou a 
aparecer no. noticiário, como equipa-
rando o confronto ao que se verifi-
cou, em 1968, quando a Câmara ne-
gou licença pedida pelo governo para 
processar Márcio Moreira Alves por 
"insultos às Forças Armadas". 

Os políticos movimentaram-se, 
com inegável rapidez, para conjurar 
a crise. O presidente da Câmara, 
Flávio Marcílio, tratou de extinguir o 
corpo de delito, expurgando dos 
anais do Congresso expressões insul-
tuosas do deputado, que chamara de 
"ladrões" a todos os ministros de 
Estado. E saiu em campo, com a 
ajuda do lícer Nélson Marchezan e do 
presidente José Sarney, para nego-
ciar com o ministro-chefe da Casa 
Civil, Leitão de Abreu, uma punição 
para o agressor que fosse, simulta-
neamente, aprovada pela Mesa da 
Câmara e aceitável pelos ministros. 
A princípio, pareceu haver muita re-
sistência do governo. Depois de mar-
chas e contra-marchas, aceitaram-se 
a censura pública e a meia-retrata-
ção de Juruna, e a crise foi contor-
nada. 

Entre os seus protagonistas ficou 
uma dúvida sobre se houvera crise 
institucional ou apenas um aborreci-
mento do presidente João Figueire-
do: "Estamos sob o fio da navalha. 
DependemoS do humor do presi-
dente". 

Os políticos mostraram-se, efeti-
vamente, preocupados com a varia-
ção de hUmor do presidente da Re-
pública e corn„sua irritação com o 
Congresso. O ttlef,e',19 governo está 
distanciando-se; riátl,, somente do 
PDS guarita. 'de. suÉ/ própria linha 
sucessória. Indis-p4e-se com o vice-
presidente •zia.•«14.epública Aureliano 
Chaves, qüe„,não aceita como suces-
sor; com o presidente da Câmara, 
Flávio Marcílio, que critica a candi-
datura do ministro do Interior, Mário 
Andreazza, e com o presidente do 
Senado, Nilo Coelho, que chama de 
traidor por criticar seu governo. 

Ainda assim, ganham alento 
com a disposição do presidente da 
República de aceitar negociação em 
torno de um programa de estabiliza-
ção financeira do País que substitua 
o Decreto n° 2.045 por instrumento 
menos impopular. 

Tal decisão foi considerada uma 
vitória do PDS, que havia designado 
comissão de 11 senadores e deputa-
dos, entre os quais Luiz Vianna Fi-
lho, Roberto Campos, Pratini de Mo-
raes e Magalhães Pinto, para a elabo-
ração da política económico-finan-
ceira do partido e para propor uma 
alternativa ao 2.045. 

Eles identificam, no discurso no 
presidente João Figueiredo, propon-
do a negociação, a renovação de sua 
proposta de mão estendida e corolá-
rio do projeto de /*democratização 
do País. 

O presidente do PDS, senador 
José Sarney, que andou muito desas-
sossegado nos últimos 15 dias, se 
manifestou eufórico, no fim de sema-
na. Ele vê na comissão dos 11, incum-
bida de propor o projeto econômico-
financeiro do PDS, terreno propício 
ao entendimento com os dissidentes 
do partido e com a oposição. Parece, 
efetivamente, convencido de que a 
comissão seria capaz de remover as 
fundas divergências do PDS com o 
governo e de demover a auto-sufi-

r  ciência da tecrnoburocracia.. 
Uma coisa é certa. ,Com a 'mesma 

rapidez com que se ,  inquietou e se 
atemorizou como processo Juruna, o 
Congresso brasileiro ficou feliz, qua-
se eufórico, quando o governo admi- , 
tiu negociar. 


